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Portaria n.° 595/79:

Altera a relagdo anexa a Portaria n.” 453778, de 11 de
Acosto. com a redacydo que the foi dada pela Portaria
n.“ 465/79, de 28 de Agosto

Presidéncia do Conselhe de Ministros:

Resolugao n.v 322/79:

Autoriza alteragbes nos orgamentos de varios Ministérios.

Presidéncia do Conselho de Ministros e Ministé-
rioc da Habitacdo e Obras Piblicas:

Decreto-Lei n.° 450/79:

Interpreta o artigo 77.° do Decreto-Lei n.” 184/78, de 18
de Julho (Lei Organica da Junta Auténoma de Estradas).

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Decreto n.° 125/79:

Aprova para aceitagdo com reservas o Acordo sobre Pri-
vilégios e Imunidades da Agéncia Internacional de
Energia Atémica.

Ministério das Financas:
Despacho Normativo n.° 328,79:

Esclarece dividas acerca das disposi¢coes dos n.** 2 e 3
do artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 211/79, de 12 de

» Julbo, que regula a realizacdo de despesas com obras

( ¢ aquisicio de bens e servigos para os organismos do
Estado.

~
Despacho Normativo n.° 329,79:

Incumbe o Gabinete de Estudos e Planeamento do Mi-
nistério das Financas de apresentar, até 30 de Novem-
bro, um relatério sobre a capacidade de financiamento
da economia portuguesa para o periodo de 1980-1982.

Nota. -- Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Republica, n.* 256, de 6 de Novembro
de 1979, inscrindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministros:
Resolugdo n.° 315/79:

Determina que, para cfeitos dos artigos 30. e 31.° da
Lei n" 46/79, os Ministérios devem elaborar, no prazo

de dez dgias, projectos de alteragao dos estatutos das
empresas publicas sob a sua tutela.

Ministérios da Agricultura e Pescas e do Comér-
cio e Turismo:

Pcr.aria n.° 584-A,79:

Adia para 1 de Dezembro de 1979 a data a partir da
jual sdo autorizados o transito ¢ a venda a retalho
de vinhos simples ou msturados da colheita do corrente
ano, com excepgdo dos produzidos na Regiio Dema--
cada dos Vinhos Verdes.

CONSELHO DA REVOLUGAO

Resolucédo n.° 321/79

Ao abrigo do disposto na alinea ¢) do artigo 146.°
e no n.” 1 do artigo 281.° da Constitui¢do, o Conselho
da Recvolugde, a solicitagdo do Provedor de Justica
¢ precedendo parecer da Comissdao Constitucional,
declara, com forga obrigatdria geral, a inconstitucio-
nalidads da norma contida na base xxix da Lei
n.” 2098, de 29 de Julho de 1959, por violagio do
artigo 48.%, n.> 4, da Constitui¢do e do principio geral
da ‘gualdade entre os cidaddos portugueses constante
dos artigos 12.°, n.o 1, 13.» 2 15.° da mesma Lei Fun-
damental.

Aprevada ¢em Conscltho da Revolugdo em 29
d: Outubro de 1979.

O Presidente do Conselho da Revolugao, Antdnio
Ramalho Eanes.

Estado-Maior da Armada

Portaria n.° 595/79
de 15 de Novembro

Considerando as alteragdes organicas introduzidas
p:las Portarias n.os 350/79 e 408/79, de 18 de Julho
¢ 8 de Agosto, respectivamente:

Manda o Conselho da Revolugdo, pelo Chefe do
[l:tado-Maior da Armada, que a rela¢do anexa a Por-
taria n." 453778, de 11 de Agosto, com a redacgdo



2936 I SERIE — N.° 264 — 15-11-1979

que Ihe foi dada pela Portaria n.° 465/79, de 28 de Imediato do Grupo n.° I de Escolas da Armada.

Agosto, passe a ter a seguinte redacgdo: Imediato do Grupo 2 de Escolas da Armada.
Subchefe do Estado-Maior da Armada. g:reifor ‘{e g?m‘fgao‘dz[x Efcola de F%Z'le'rf)s'
2. comandante do Comando Naval do Conti- rector do Centro d: Instrugao por Lorrespon-

déncia.

Comandante de Grupo dc Cecmpanhias do Grupo
n. 1 dc Escolas da Armada.

C:mandante de G.upo de Companhias do Grupo
n. 2 de Escolas da Armada.

D -ector de instrugdo de cursos ndo integrados
em e¢scolas do Grupo n.° 2 de Escolas da Ar-
mada.

Chefe do Centro de Comunicagdes do Comando
Naval deo Continente.

Comandantes dos Batalhdes ne 1, n." 2 ¢ n.° 3
de Fuzileiros.

2.0 comandantes dos Batalhdées n.° 1, n° 2 ¢
n.» 3 de Fuzileiros.

Ccemandantzs de companhia dos Batalhdes n.° 1,
n.* 2 £ n.° 3 de Fuzileiros.

2.» comandante da Esquadrilha de Submarinos.

nente.

2.> comandante do Comando Naval dos Agores.

2.0 comandante da Base Naval de Lisboa.

Subdirector do Instituto Superior Naval d:
Guerra.

Imediato da Escola Naval.

D rector técenico-cientifico do Instituto Hidrogra-
fico.

D rector dos Servigos de Documentagdo do Insti-
tuto Hidrogréafico.

Drector dos Servigos de Apoio do Instituto Hi-
drogréfico.

Subdirector do Hospital da Marinha.

Subdirector da Direcgdo de Fardis.

Sublirector da Fabrica Nacional de Cordoaria.

Subdirector da Direcgdo de Abastecimento.

2. comandante do Corpo de Fuzileiros.

2.2 comandante da Forga de Fuzileiros do Conti- Estado-Maior da Armada, 31 de Qutubro de 1979. —

nente. O Che'e do Estado-Maior da Armada, Antdnio Egi-
Imediato da Escola de Fuzileiros. dio d» Sousa Leitdo, almirante.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Resolugéio n.° 822/79

Tornando--e indispensavel ocorrer a reforgos de varias dotacdes do Orgamento Geral do Estado em vi-
gor, destinados a despesas ndo previstas e inadiaveis;

Considerando que no actual orgamento do Ministério das IFinangas se encontra inscrita dotagdo provi-
sional adequada para fazer face ao acréscimo das despesas antes referidas;

Com base no n.* 2 do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 93/73, de 13 de Maio, o Conselho de Ministros, reu-
nido em. 26 de Cutubro de 1979, resolveu:

| - Autorizar as seguintes alteragdes nos orgamentos dos Ministérios abaixo designados:

! Alinea Em contos
: Subdi-  Classifi- ]Ccl::;l:)i- %“'-_—‘_‘—' Ministérics — e
Capitulo| Divisdo . yisao cag¢30 | acond- | —
: i funcional mica ... ) Rubricas )
H | Numero . Alf, Reforgos : Anulfagées
: w i
- - - - e —
i ! 3 1 — Encargos Gerais da Nac¢io !
03 1 : | ’ Assembleia da Repdblica
| .
. 3’8.00% i Transferéncias -— Sector publico:
X - 38.03 : Servicos auténomos:
| 1.01.0 (3803 1 Assembleia da Repuiblica .................. 20176 | -
; A \
: | | 2017 -
1 16 — Ministério das Financas e do Plano ‘
. i :
‘t ; ! ; 1 — Secretaria de Estado do Orgamen'o
08 | { i Intendéncia-Geral do Orgamento i
i i i i &
! ! | | 44.00 | Outras despesas correntes: :
i : | 44.09 ! Diversas:
1 ' 1.01.0 ! 44.09) B) Dotagio provisional conforme n.° 2 do
! I ! artigo 20.° da Lei n.” 64/77 ............ - 1488176
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38.00
38.03
3803, 1

|
|
|
|
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Alf

A)

B)

i
I
| Em contos
|

Ministérios

Rubricas

|
1 Reforgon Anulagoes

)
|

! Direcgdo-Geral das Contribuicoes e Impostos
|

| Direccao-Geral

i Remuneragdes cerlas e permanentes:

i
|
i Participagio emolumentar
|

2 — Secretaria de Estado do Tesouro

|
‘ Direc¢éo-Geral do Tesouro

' Direccao-Geral
|
; Cutra. despesas correntes:

|

Restituicdes

|

Despesas excepciongis:
Direccao+Geral do Tesouro

|

I

i

i

¢ Aquisicdo de titulos e outras operagbes finan-
i ceiran:

\ Actives financeiros - Qutros activos finan-

; ceitos:

{ 520 000
|
|

1192 060

Aumentos de capital

1488176

09 -~ Ministério dos Negdcios Estrangeiros
i Gabinete do Ministro
Gabinete
Outras despesas correntes:
Diversas: i
Outras 25 000

25 000

I5 - Minlstério da Educacio ¢ Investigacio ‘
Cientifica

Secretaria-Geral
Instituto de Acg¢ao Social Escolar

Transferéncias — Sector piblico:
Servigos auténomos:
Instituto de Acgao Social Escolar

1488176 . 1 488176

2 — Conferir ao Ministro das Finangas competéncia para, por simples despacho, transferir parcelarmente
da dotagdo provisional inscrita em despesas correntes, no capitulo 8.° do actual org¢amento do Ministério
das Fnangus, as importancias necessarias ao refor¢o ou inscrivdo de dotagbes dos diversos Ministérios ou
departamentos cquiparados, motivados pelas recentes mzlhorias de abonos concedidos ao funcionalismo pu-

bl'co.

3 — As transferéncias parcelares da dotagdo referida no nimaro anterior revestirio a forma de declaragao,
a publicar no Didrio da Repiiblica pela Direcgio-Geral da Contabilidade Publica.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 26 de Outubre de 1979. — O Primeiro-M nistro, Maria de Lourdes

Ruivo da S Iva Matos Pintasilgo.



2938

! SERIE — N.» 264 — 15-11-1979

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIO DA HABITACAO E OBRAS PUBLICAS

Decreto-Lei n.° 450/79
de 15 de Novembro

Tendo-se suscitado dividas sobre o provimento de
algumas categorias abrangidas no n.° 2 do artigo 77.°
do Decreto-Lei n. 184/78, de 18 de Julho, com a
redac¢do do Decreto-Lei n.° 321/78, de 7 de Novem-
bro, importa explicitar o alcance desta disposigdo,
ndo s6 pela especificidade das carreiras em que se
insercm, mas também considerando o3 fins vicdes
com a publicagdo da Lei Organica da Junta Auté-
noma das Estradas.

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.» 1 do artigo 201.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°— 1 — O disposto na parte final do n.° 2
do artigo 77.° do Decreto-Lei n.° 184/78, de 18 de
Julho, com a redacgdo dada pelo Decreto-Lei n.° 321/
78, de 7 de Novemb:o, podera nao cor aplicavel ao pri-
meiro provimento dos lugaits de chefe de conserva-
¢do, de fiscal, de técnico auxiliar de slectric’dade,
de electron’ca, ds geotzcnia ¢ de laboratorio, de en-
carregado d: poriagem, de chefe de portageiros, de
portageiros e de oficial administrativo, quando eslas
categorias intzgrem as fungdes efsctivamen:s exarei-
das pelo pessoal a prover ¢ desde que, no caso dos
oficiais, estes szjam oriundos de escriturérios dact’-
lografos.

2 — Nos casos previstos no numero anterior, a pro-
gressio nas carreiras respectivas ficara dependente
da obtencdo dos requisitos habilitacionais exigiveis.

Art. 2.°— O presente decreto-lei tem caracter in-
terpretativo.

Maria de Lourdes Ruivo da Silva Matos Pinta-
silgo — Manuel da Costa Brds — Mdrio Adriano de
Moura ¢ Castro Branddo Fernandes de Azevedo.

Promulgado em 8 de Novembro de 1979.
Publique-se.
O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALNO
EANES.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negdcios Economicos

Decreto n.° 125/79
de 15 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constitui¢do da Republica Portuguesa,
o seguinte:

Artigo 1.° E aprovado para aceitagdo com reservas
o Acordo sobre Privilégios e Imunidades da Agéncia
Internacional de Energia Atémica, aprovado pelo
Conselho de Governadores em 1 de Julho de 1959,
cujo texto em francés e respectiva tradugdo seguem
anexos ao presente decreto.

Art. 2.° As reservas formuladas sdo as seguintes:

a) Artigo 1, secgdo 6, alineas «) e b):

] — A Agéncia s6 podera dsler ouro desde que
seja dado conhecimento ao Banco de Portugal do seu
montante e movimentos.

2~ A Agéncia podzra posuir ou d:tzr notas ou
moedas metalicas portuguesas ou estrangeiras com
curso legal nos paises que as emitiram, bem como
ter abertlas, em seu nome, em institui¢oes de crédito
autorizadas a exercer o comércio de cambios em
Portugal, continente e ilhas adjacentes, contas de
disponibilidades a ordem, expressas cm escudos ou
moeda estrangeira convertivel e cotada pelo Banco
de Portugal.

3 — Os saldos das refenidas contas em moeda es-
trangeira poder@io ser EFvromonts conuert'dss noutia
mocda estrangeira igualmente convertivel e cotada
pelo Banco de Portugal ou em escudos. Os saldos das
contas em escudos, quando resultantes de pagamentos
efoctuades palo Estade Poougud: cu de veada pola
Agéncia de moeda estrangeira convertivel, poderao ser
livcemente convertidos em qualquer moeda estran-
geira convertivel ¢ cotada pelo Banco de Portugal.

b) Artigo 1, secg¢do 8, alinea a):

R:calva-se gus, para qus 2 Agéncil nao asteja
sujeita ao regime do registo prévio (embora nao
necessite de cambiais), tera dc obter uma autc.iagdo
especial do Ministério do Comércio e Turismo, sob
proposta da Direc¢do-Geral do Comércio Externo
[Docreto n» 353-77/77, 42 27 1: Agosto, artigo 2.9,
n.° 2, alinza b)].

Nio obstante o disposto na alinea a) desta secgdo,
serd somente aplicado quanto & matéria que € seu
objecto o regime da Convengdo de Viena sobre Re-
lagdes Diploméaticas (1961), nomeadamente o ar-
t'go 1.°, com as I'mi'a¢des dos artigos 23.°, 34° 237"

¢) Artigo v, szcgdo 12, alinza d). e artigd Vi, sec-
¢do 18, alinea a), iil):

Sera aplicado o regime previsto pela Convengdo de
Viena sobre Relagdes Diplomaticas (1961), sem dis-
pensa de formalidades, nomeadamente quanto ao re-
gisto (artigo 10).

d) Artigo vi, secgdo 18, alinea a), ii):

Sera aplicado o regime previsto pela Convengdo de
Viena sobre Relagdes Diplomaticas (1961). nomeada-
mente o artigo 37.°, n.”* 2 e 3.

¢) Artigo vi, sec¢do 20:

Esta disposi¢do ndo scra aplicada aos nacionais por-
tugueses e residentes em Portugal.

Mcaria de Lourdes Ruivo da Silva Matos Pinta-
silgo -— Joao Carlos Lopes Cardoso de Freitas Cruc:.

Promulgado em 15 de Outubro de 1979,
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Acordo sobre ¢s privilégios e imunidades
da Agéncia Internacional ds Energia Atdmica

Comsiderando que o paragrafo C do artigo Xxv do
Estatuto da Agéncia Internacional da Energia Al6-
mica dispde que a capacidade juridica e os privi-
légios ¢ imunidades mencionados no dito artigo devem
ser definidos num acordo ou acordos distintos que

serdo concluidos entre a Agéncia, representada para
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esse fim pelo director-geral agindo em conformidade
com as imstrugdes do Conselho dos Governadores, ¢
os seus Membros;

Considerando que um acordo regulando as relagdes
entre a Agéncia e a Organizagdo das Nag¢des Unidas
foi adoptado conforme o artigo xvI do Estatuto;

Considerando que a Assembleia Geral da Orga-
nizagdo das Nag¢bes Unidas, desejando a unificagao,
na medida do possivel, dos privilégios ¢ imunidades
de que gozam a Organizagio das Nagdes Unidas ¢
as diversas mstituicdes que tenham concluido um
acordo com a dita Organizagdo, adoptou a Conven-
¢do sobre os privilégios e imunidades das instituices
especializadas ¢ que vérios Estados Membros da
Organizagdo das Nagdes Unidas aderiram a dita
Conveng3o;

O Conselho dos Governadores:

1 — Aprovou, sem obrigar os Governos represen-
tados no Conselho, o texto que se segue, que, de uma
maneira geral, retoma as disposigdes da Convengiio

sobre privilégios e imunidades das instituigoes espe-
cializadas;

2-—Convida os Estados Membros da Agencxa a
examinar este Acordo ¢, se o julgarem oportuno, a
aceita-lo.

ARTIGO 1
Defini¢oes

SECCAO 1
No presente Acordo:

i) A expressio «Agénciar designa a Agéncia
Internacional da Energia At6mica;

i) Para os fins do artigo 111, os termos «bens ¢
haveres» aplicam-se igualmente aos bens
¢ fundos de que a Agéncia tem a guarda
ou que sdo administrados por ela no exer-
cicio das suas atribuigdes estatutarias;

iti) Para os fins dos artigos v e viIl, a expressdo
«representantes dos Membros» é conside-
rada como compreendendo todos os go-
vernadores representantes, suplentes, con-
selheiros, peritos técnicos e secretarios de
delegagoes;

iv) Para os fins das secgBes 12, 13, 14 ¢ 27, a ex-
pressdo «reunides convocadas pela Agén-
ciay visa as reunides:

1) Da sua conferéncia geral e do seu
Conselho dos Governadores;

2) Das conferéncias internacionais, co-
l6quios convocados ou grupos de
estudos convocados por ela;

3) Das comissSes de um qualquer dos
orgaos precedentes;

v) Para os fins dos artigos vI ¢ IX, a expressdo
«funcionarios da Agéncia» designa o di
rector-geral ¢ todos os membros do pes-
soal da Agéncia, com excepgdo daqueles
que sdo recrutados no proprio local ¢
pagos a hora.

to
B:
)

ARTIGO I1
Personalidade juridica

SECCAO 2

A Agtncia possui personalidade jurfidica. Tem ca-
pacidade:

a) Para contratar;

b) Para adquirir ¢ dispor de bens iméveis ¢ mé-
veis;

¢) De estar em juizo.

ARTIGO III

Bens, fundos e haveres
SECCAO 3

A Agtncia, os seus bens ¢ haveres, gqualquer que
seja o lugar em que se encontrem e qualquer que seja
o seu detentor, gozam de imunidade de jurisdigio,
salvo na medida em que a ela expressamente tenha
renunciado num caso particular. Entende-se todavia
que a renincia ndo podc estender-se a medidas de

execugio.
SECCAO 4

Os locais da Agéncia sdo inviolaveis. Os seus bens
¢ haveres, qualquer que seja o lugar em que se encon-
trem e qualqucr que seja o detentor, estdo isentos de
perquisi¢dio, requisicdo, comfisco, expropriagio e de
qualquer outra forma de contréle exccutivo, adminis-
trativo, judicial ou legislativo.

SECCAO 5

Os arquivos da Agéncia ¢, de uma maneira geral,
todos os documentos que lhe pertengam ou de que
tenha a posse s3o inviolaveis, qualquer que seja o local
em que se encontrem.

SECCAO 6

Sem estar sujeita a qualquer contréle, regulamenta-
¢30 ou moratéria financeiros:

a) A Agéncm pode possuir fundos, ouro ou di-
visas de qualquer natureza e ter contas em
qualquer moeda;

b) A Agéncia pode transferir livremente os seus
fundos, o seu ouro ou as suas divisas de
um pais para outro ou para o interior de
um pais qualquer e converter todas as di-
visas possuidas em qualquer outra moeda.

SECCAO 7

No exercicio dos direitos que lhe sio conferidos
em virtude da secgio 6, a Agéncia levard em conta
todas as reclamacdes que lhe sejam feitas pelo go-
verno de qualquer Estado parte no presente Acordo,
na medida em que considerar poder dar-lhes anda-
mento sem prejuizo dos seus proprios interesses,
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SECCAC 8

A Agéncia, os seus haveres, rendimentos ¢ outros
bens sdo:

a) Livres de todo o mimposto directo; deve enten-
der-se, todavia, que a Agéncia ndo pedird
a isen¢do de impostos que néio sejam sendo
a simples remunerag3o de servigos de utili-
dade publica;

b) Isentos de qualquer direito alfandegério ¢ de
todas as proibi¢des e restri¢des & importagio
ou exportagdo relativameate a objectos im-
portados ou exportados pela Agéncia para o
seu uso oficial; fica entendido, todavia, que
os artigos assim importados em franquia
ndo serio vendidos no territério do pafs
no qual tiverem sido introduzidos, a menos
que o sejam nas condigdes acordadas com o
Governo deste pais;

¢) Isentos de qualquer direito alfandegério e de
todas as proibicdes ¢ restricoes de importa-
¢do ou de exportagdo relativamente as suas
publicagdes.

SECCAO 9

Ainda que a Agéncia néo reivindique, em regra
geral, a isengdo dos direitos ¢ das taxas de venda
integrados no prego dos bens mobilidrios ou imobilié-
rios quando efectua para seu uso oficial compras im-
poriantes cujo prego compreende direitos e taxas desta
natureza, os Estados partes no presente Acordo to-
mardo, cada vez que tal lhes seja possivel, as medidas
administrativas apropriadas com vista & reposicdo ou
reembolso do montante destes direitos e taxas.

ARTIGO IV

Facilidades de comunicagoes

SECCAO 10

A Agéncia goza, para as suas comunicagdes oficiads,
no territérioc de qualquer Estado parte do presente
Acordo ¢ na medida compativel com as convengdes, re-
gulamentos e acordos internacionais dos quais essse Es-
tado seja parte, de um tratamento ndo menos favoravel
que o tratamento acordado pelo governo desse Estado
para qualquer outro governo, incluindo a sua missio
diplomética, em matéria de prioridades, tarifas e
taxas para os correios o telecomunicagoes, assim como
em matéria de tarifas de imprensa pare as informa-
¢Oes na imprensa ¢ na rédio.

SECCAO 11

A correspondéncia oficial e as outras comunicagdes
oficiais da Agéncia nfio podem ser censuradas.

A Agéncia tem o direito de empregar c6digos, bem
como de expedir ¢ receber a sua correspondéncia ¢ as
suas outras comunicagdes oficiais por correios ou ma-
las seladas, que gozardo dos mesmos privilégios ¢ imu-
nidades que os correios ¢ malas diplométices.

A presente secoio ndo poderd em nenhum caso
ser interpretada como proibindo a adop¢lio de medidas
de seguranca apropriadas, a determinar por via de
acordo entre o Estado parte no presente Acordo ¢ a
Agéncia,
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ARTIGO V

Representantes dos Membros

SECCAO 12

Os representantes dos Membros as reunides convo-
cadas pela Agéncia gozam, no exercicio das suas
fungSes ¢ durante as suas viagens com destino ou
origem no local da reunifio, dos privilégios e imuni-
dades seguintes:

a) Imunidade de prisdo ou detengfio ou de arresto
das suas bagagens pessoais, €, no que res-
peita aos actos praticados por eles na sua
qualidade oficial (as suas palavras e escritos,
inclusive), de imunidade de qualquer jurisdi-

¢80;

b) Inviolabilidade de todos os papéis ¢ documen-
tos;

¢) Direito a usar c6digos e a receber documentos
ou correspondéncia pelo correio ou malas
seladas;

A) Isengdo para si proprios e para os seus conju-
ges de todas as medidas restritivas relativas
a imigragdo, de todas as formalidades de
registo de estrangeiros e de todas as obriga-
¢Oes de servico nacional nos paises visitados
ou atravessados por eles no exercicio das suas
fungoes;

e) As mesmas facilidades, no que respeita a res-
trigdes monetirias ou de cambio, que sio
concedidas aos representantes dos governos
estrangeiros em missdo oficial temporéria;

f) As mesmas imunidades e facilidades, no que
respeita as suas bagagens pessoais, que sdo
concedidas aos membros das missdes diplo-
méticas de uma categoria comparavel.

SECCAO 13

Com vista a assegurar aos representantes dos Mem-
bros da Agéncia nas reunibes convocadas por ¢la
uma completa libendade de palavra ¢ uma completa
independéncia no cumprimento das suwas fungdes, a
imunidade de jurisdi¢io, no que respeita as palavras,
os escritos ou os actos emanados deles no cumpri-
mento das suas fung¢des, continuara a ser-lhes conce-
dida mesmo apés o termo do seu mandato.

SECCAO 14

No caso de a incidéncia de um imposto qualquer ser
subordinada a residéncia do sujeito, os periodos du-
rante os quais os representantes dos Membros da
Agéncia nas reunibes convocadas por cla se eacon-
trarem no territério de um Membro para o exercicio
das suas fungdes ndo sero considerados como perio-
dos de residéncia.

.SECCAO 15

Os privilégios e imunidades sdo concedidos aos re-
presentantes dos Membros ndo para seu beneficio
pessoal, mas com o objectivo de assegurar em total
independéncia o exercicio das suas fungdes, no que
diz respeito & Agéncia, E consequéncia, um Mem-
bro tem n#o s6 o direito, mas o dever, de fazer cessar
a imunidade do seu representante em todos os casos
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em que, em seu entender, a imunidade impeca que
justica seja feita e em que a imunidade possa cessar
sem prejuizo do fim para o qual foi concedida.

SECCAO 16

As disposigdes das secgdes 12, 13 ¢ 14 ndo séo in-
vocaveis perante as autoridades do Estado do qual

a pessoa é originaria ou do qual ela é ou foi repre-
sentante.

ARTIGO VI
Funciondrios
SECCAO 17

A Agéncia comunicard periodicamente aos gover-
nos de todos os Estados partes no presente Acordo os
nomes dos funcion4rios aos quais se aplicam as dis-
posi¢bes do presente artigo, assim como as do ar-
tigo 1Ix.

SECCAC 18

a) Os funcionarios da Ageéncia:

i) Gozam de imunidade de jurisdigio para os
actos praticados por eles na qualidade ofi-
cial (as suas palavras e escritos, inclusive);

ii) Gozam, no que respeita mos vencimentos e
emolumentos que lhes sejam atribuidos
pela Agéncia, das mesmas isengbes de
imposto de que gozam os funcionarios da
Organizagdo das Nagdes Unidas, e nas
mesmas condigdes;

iif) Ndo estdo sujeitos, tal como ndo o estédo os
seus conjuges ¢ os membros da sua familia
vivendo a seu cargo, as medidas restriti-
vas relativas a imigragdo, nem as forma-
lidades de registo de estrangeiros;

if) Gozam, no que respeita as facilidades de
cambio, dos mesmos privilégios que os
membros de missdes diploméaticas de uma
categoria comparavel;

v) Gozardo, em periodo de crise internacional,
tal como os seus conjuges e membros da
sua familia vivendo a seu cargo, das mes-
mas facilidades de repatriagdo que os
membros de missGes diplomaticas de uma
categoria comparavel;

vi) Gozam do direito de importar, sem pagar di-
reitos, 0 seu mobilidrio e objectos pes-
soais por ocasiao do inicic de fungdes no
pais interessado;

b) Os funcionarios da Agéncia ercrzendo fungdes
de inspec¢do em conformidade com o wrtigo X1 do
Estatuto da Agéncia ou encarregado:. «c e€studar um
projecto em conformidade com o wriizo x1 do dito
Estatuto gozam, no exercicio das suas ‘.ogdes € no
decurso das deslocagles oficiais, d= todos o5 outros
privilégios e¢ imunidades mencionaias nc artigo vIi
do presente Acordo, na medida em gue sejam ne-

cesslrios ao exercicio efectivo das <ilas fungoes.

SECCAO 19

Os funcionarios da Agéncia estdo isentos de qual-
quer obrigacdo relativa ao servigo nacional. Todavia,
esta isengdio serd, em relagdo aos Estados de que sdo
originarios, limitada aqueles funcionérios da Agéncia
que, por razdes das suas fungdes, tiverem sido no-
meados numa lista estabelecida pelo director-geral da
Agéncia e aprovada pelo Estado do qual sejam ori-
ginArios.

Em caso de chamamento ao servico nacional de
outros funcionérios da Agéncia, o Estado interessado
concederd, a pedido da Agéncia, os adiamentos de
prazo que forem necessarios com vista a evitar a in-
terrup¢do de um servigo essemcial,

SECCAO 20

Em aditamento aos privilégios ¢ imunidades pre-
vistos nas secgdes 18 ¢ 19, o director-geral da Agén-
cia, assim como qualquer funcionério agindo em seu
nome durante a sua auséncia, ¢ seus conjuges ¢ filhos
menores gozam dos mesmos privilégios, imunidades,
isengdes ¢ facilidades concedidos, em conformidade
com o direito internacional, aos enviados diplométicos
e seus conjuges ¢ filhos menores. Os mesmos privi-
Kgios e imunidades, isengdes ¢ facilidades serdo con-
cedidos igualmente aos directores-gerais-adjuntos e aos
funcionérios da Agéncia de categoria equivalente,

SECCAO 21

Os privilégios e imunidades sdo concedidos aos fun-
cionarios unicamente no interesse da Agéncia e nio
para seu beneficio pessoal. A Agéncia poderd ¢
devera fazer cessar a imunidade concedida a um fun-
cionario em todos os casos em que, no seu entender,
esta imunidade impega que seja feita justica ¢ em que
a imunidade pode cessar sem causar prejuizo aos
interesses da Agéncia.

SECCAO 22

A Agéncia colaborard em todas as ocasides com as
autoridades competentes dos Estados com vista a faci-
litar a boa administracdo da justica, a assegurar a
observagdo dos regulamentos de policia e a evitar
qualquer abuso ao qual os privilégios, imunidades €
1facﬂidadw enunciadas no presente artigo possam dar
ugar.

ARTIGO VII

Técnicos em missdo para a Agéncia

SECCAO 23

Os peritos (que néo sejam os funcionfrios visados
no artigo vi) que exercem fungdes junto das comis-
sdes da Agéncia ou cumprem missGes para esta ul-
tima, compreendendo missGes na qualidade de ins-
pectores em conformidade com o artigo xm do
Estatuto da Agéncia ou na qualidade de encarrega-
dos de estudo em conformidade com o artigo xI do
dito Estatuto, gozam dos privilégios e imunidades a
seguir indicados, na medida em que sejam necessérios
para o exercicio efectivo das suas fungbes, durante as
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viagens efectuadas por ocasiio do exercicio das suas
fungdes junto destas comissdes pu no decurso destas
missoes:

a) Imunidade de prisdo ou de detengio ¢ de
arresto das suas bagagens pessoais;

b) Imunidade de qualquer jurisdigdo no que diz
respeito aos actos praticados por eles no
exercicio das suas fungbes oficiais (as suas
palavras e escritos, inclusive); Os interes-
sados continuardo a beneficiar da dita imu-
nidade mesmo quando j& ndo exercercm
fungdes junto das comissdes da Agéncia
ou jA ndo ndo estiverem encarregados de
missdo por conta desta \ltima;

¢) Inviolabilidade de todos os papéis ¢ do-
cumentos,

d) Para as suas comunicagdes com a Agéncia,

. direito a fazer uso de codigos ¢ a receber
documentos e correspondéncia por correios
ou malas seladas;

e) As mesmas facilidades, no que toca as restri-
¢Oes monetarias ou cambiais, que sio con-
cedidas aos representantes dos governos es-
trangeiros em comissdo oficial temporaria;

f) As mesmas imunidades ¢ facdilidades, no que
respeita as suas bagagens pessoais, que s3o
concedidas aos membros de missdes diplo-
méiticas de uma categoria comparvel.

SECCAO 24

Nada nas alineas ¢) e d) da secgdo 23 poderi ser
interpretado como proibindo a adopgdo de medidas
de seguranga apropriadas, a determinar por via de
acordo entre qualquer Estado parte npo presente
Acordo ¢ a Agéncia.

SECCAO 25

Os privilégios e imunidades sao concedidos aos pe-
ritos no interesse da Agéncia e ndo para seu bene-
ficio pessoal. A Agéncia podera ¢ devera fazer cessar
a imunidade concedida a um técnico em todos os
casos em que, em seu entender, esta imunidade im-
peca que a justiga seja feita ¢ em que a imunidade
possa cessar sem trazer prejuizo aos interesses da

Agéncia.
ARTIGO VIII
Abuso de privilégios
SECCAO 26

Se um Estado parte no presente - Acordo conside-
rar que houve abuso de um privilégio ou de uma
imunidade concedida pelo presente Acordo, terdo
lugar consultas entre este Estado ¢ a Agéncra com
vista a determinar se tal abuso se verificou e, no caso
afirmativo, tentar evitar a sua repetigdo. Se tais con-
sultas ndo conduzirem a um resultado satisfatério
para o Estado ¢ a Agéncia, a questdo de saber sc
houve abuso de um privilégio ou de uma imunidade
serd regulada pelas disposi¢oes previstas na secgdo 34.
Se se constatar que tal abuso s¢ produziu, o Es-
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tado parte no presente Acordo e afectado pelo dito
abuso terd o direito, apds notificacdo a Agéncia,
de fazer cessar a comcessdo, nas suas relagdes com a
Agéncia, do beneficio, privilégio ou imunidade de
que tiver havido abuso. Todavia, a supressio dos
privilégios ¢ imunidades nio deve prejudicar a Agén-

. cia no exercicio das suas actividades principais nem

impedi-la de realizar as suas tarefas principais.

SECCAO 27

Os representantes dos Membros nas reunides con-
vocadas pela Agéncia, durante o exercicio das suas
fungdes ¢ no decurso das suas viagens com destino
ou origem no local da reunido, assim como os fun-
cionarios visados na secgho 1, alinea v), ndo poderdo
ser obrigados pelas autoridades territorfais a deixar
o pais no qual exercem as suas fungbes, por causa
das actividades por eles exercidas ma sua qualidade
ofictal. Todavia, no caso de tal pessoa abusar do pri-
vilégio de residéncia exeroendo nesse pais actividades
sem relagdo com as suas fungdes oficiais, podera ser
obrigado a deixar o pais pelo governo deste, sob re-
serva das disposi¢Oes seguintes:

a) Os representantes dos Membros ou as pes-
soas gozando de imunidades nos termos da
secgdo 20 ndo serdo obrigados a deixar o
pais, a nao ser em conformidade com o
procedimento diplomatico aplicvel aos en-
viados diplomaticos acreditados nesse pais;

b) No caso de um funcionario ao qual ndo se
aplique a sec¢do 20, nenhuma decisio Je
expulsdo sera tomada pelas autoridades ter-
ritoriais sem a aprovagdo do Ministro dos
Negocios Estrangeiros do pais em questdo,
aprovagdo que nido serd dada sendo apds
consulta com o director-geral da Agéncia;
se um processo de expulsdo € iniciado con-
tra um funcionario, o wirector-geral da
Agéncia terd o direito de intervir neste
processo em nome da pessoa contra a qual
ele foi intentado.

ARTIGO IX
Livre-transito
SECCAQO 28

Os funcionarios da Agéncia tém o direito de utili-
zar os livre-transitos das Nagdes Unidas, em confor-
midade com os acordos administrativos concluidos
entre o director-geral da Agéncia e o Secretario-Ge-
ral da Organizagido das Nagdes Unidas. O director-
-geral da Agéncia notificar4 cada um dos Estados
partes no presente Acordo dos acordos administra-
tivos assim concluidos.

SECCAO 29

Os livre-transitos das Nagodes Unidas concedidos
aos funcionarios da Agéncia sdo reconhecidos ¢ acei-
tes como titulos de viagem validos pelos Estados partes
no presente Acordo.
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SECCAO 30

Os pedidos de visto (quando os vistos sejam ne-
cessdrios) emanados de funcionarios da Agéncia titu-
lares de livre-trinsitos das Nag¢des Unidas ¢ acom-
panhados de um certificado atestando que estes
funcionarios viajam por conta da Agéncia serdo exa-
minados no mais curto prazo possivel. Por outro
lado, facilidades de viagem rapida serdo concedidas aos
titulares destes livre-transitos.

SECCAOQ 31

Facilidades anélogas as que sio mencionadas na
secgdo 30 sdo concedidas aos peritos ¢ outras pessoas
que, sem estarem munidas de um livre-trinsito das
Nagbdes Unidas, scjam portadores de um certificado
atestando que viajam por conta da Agéncia.

SECCAO 32

O director-geral, os directores-gerais-adjuntos e ou-
tros funcionarios de uma categoria pelo menos igual
a de chefe de divisio da Agéncia, viajando por conta
da Agéncia ¢ munidos de um livre-trinsito das Na-
¢oes Unidas, gozam das mesmas facilidades de viagem
que os membros das missGes diploméiticas de uma
categoria comparavel.

ARTIGO X

Regulamentacio dos diferendos

SECCAO 33

A Agéncia dever4 prever formas de regulamenta-
¢do para:

a) Os diferendos em matéria de contratos ou ou-
tros diferendos de direito privado nos quais
a Agéncia seja parte;

b) Os diferendos nos quais estiver jmplicado um
funcionéario ou um perito da Agéncia que,
pela sua situagdo oficial, goza de imuni-
dade, se esta imunidade nao tiver cessado
em conformidade com as disposigdes das
secgoes 21 ¢ 25.

SECCAO 34

A menos que, num dado caso, as partes n#io te-
nham acordado recorrer a outro modo de regula-
mentagdo, qualquer contestagio referente a interpre-
tagdo ou aplicagdo do presente Acordo seri levada
a apreciagdo do Tribunal Internacional de Justiga,
em conformidade com o Estatuto do Tribunal. Se
surgir um diferendo entre a Agéncia e um Estado
Membro, ¢ se as partes ndo chegarem a acordo
sobre a forma de regulamentagdo, serid pedido, em
conformidade com o artigo 96 da Carta das Nagdes
Unidas e¢ do artigo 65 do Estatudo do Tribunal,
assim como com as disposi¢des relevantes do Acordo
concluido entre a Organizagdo das Nagdes Unidas e
a Agéncia, um parecer consultivo sobre qualquer
questdo juridica levantada. O parecer do Tribunal
sera aceite pelas pantes como decisivo.

ARTIGO XI
Interpretaciio
SECCAO 35

As disposi¢bes do presente Acordo devem ser in-
terpretadas 4 luz das fungSes que sdo atribuidas a
Agéacia pelo seu Estatuto.

SECCAO 36

As disposi¢des do presente Acordo ndo comportam
qualquer limitagiio ou prejufzo aos privilégios ¢ imu-
nidades que tiverem j4 sido ou puderem ser conce-
didos & Agéncia por um Estado palo facto de a sede
ou 0s escritérios regionais da Agéncia estarem situados
no territério desse Estado, ou de funcionArios, peritos,
produtos, material ou instalagdes pertencentes a
Agéacia se encontrarem no dito territério para a
execucio dos projectos ou actividades da Agéncia,
incluindo a aplicagio de garantias a um projecto da
Agéncia ou outro acordo. O presente Acordo nio
poderd ser interpretado como proibindo a conclusio
entro um Estado parte ¢ a Agéncia de acordos adi-
cionais tendentes A regulamentagio das disposigdes
do presente Acordo, 3 extensio ou A limitagio dos
privilégios ¢ garantias que concede.

SECCAO 37

Nenhuma disposi¢io do Estatuto da Agéncia nem
nenhum direito ou obrigagio que a Agéncia por
outro modo possuir, adquirir ou assumir serd revo-
gado por simples efeito do presente Acordo.

ARTIGO XII
Clfiusulas finais

SECCAO 38

O presente Acordo ser4 comunicado a todos os
Membros da Agéncia para aceitagio. Esta efectua-se
pelo depésito junto do directorgeral de um instru-
mento de aceitagio; o Acordo entra em vigor, em
relacdo a cada Membro, na data do dep6sito do seu
instrumento de aceitagio.

Entende-se que quando um instrumento de acei-
tagdo € depositado em nome de um Estado, este deve
encontrarse em situagcdo de aplicar, por virtude da
sua legislagdo, as disposi¢des do presente Acordo.
O director-geral dirigird uma cépia certificada con-
forme do presente Acordo ao governo de todo o
Estado que seja ou se torne Membro da Agéncia, ¢
informar4 todos os Membros do depésito de cada
instrumento de aceitagdo e da entrega de qualquer
aviso de deniincia previsto na secgio 39.

Qualquer Membro da Agéncia poderd formular
naservas ao presente Acordo. As reservas sé poderdo
ser formuladas no momeato do depésito do instru-
mento de aceitagdo; o director-geral comunicar ime-
diatamente o texto das reservas a todos os Membros
da Agéncia.



2944
SECCAO 39

O presente Acordo estard em vigor entre a Agén-
cia ¢ todo p Membro que tiver depositado o seu ins-
trumento de aceitagio enquanto esse Membro for
Membro da Agéncia ou até que um acordo revisto
seja aprovado pelo Conselho dos Governadores ¢ que
o dito Membro se tenha dele tornado parte, sendo
entendido, todavia, que, s¢ um Membro entrega ao
director-geral um aviso de dentincia, o presente
Acordo deixa de estar em vigor em refagio ao refe-
rido Membro um ano apés a recepgdo deste aviso
pelo director-geral.

SECCAO 40

A pedido de um tergo dos Estados partes no pre-
sente Acordo, o Consetho dos Governadores da
Agéncia considerars se hé lugar a aprovaciio de emen-
das ao Acordo. As emendas aprovadas pelo Con-
selho entram em vigor apds a sua aceita¢do, em con-
formidade com o processo previsto na secgio 38.

Accord sur les privilbges st immunités do I’Agence

1. Le texte de I'Accord sur les priviléges et immu-
nités de ’Agence internationale de Iénergie atomique,
qui a été approuvé par le Conseil des gouverneurs le
1+ juillet 1959, est reproduit dans le présent document
pour l'information de tous les Etats Membres.

2. Conformément aux dispositions de la section 38
de 1I'Accord, le Directeur général a adressé’ au gou-
vernement de chaque Etat Membre une copie certifiée
conforme de I’Accord et en enverra un¢ au gouver-
nement de chaque nouvel Etat Membre.

Accord sur les privildges ot immunités de I’Agence
interationale de I'énergie atomique

Attendu que le paragraphe C de larticle Xxv du
Statut de I’Agence internationale de I'énergie atomi-
que dispose que la capacité juridique et les priviléges
et immunités mentionnés dans ledit Article doivent
étre définis dans un accord ou des accords distincts
qui seront conclus entre ’Agence, représentée a cette
fin par le Directeur général agissant conformément
aux instructions du Conseil des gouverneurs, et ses
Membres;

Attendu qu'un Accord régissant les relations entre
Agence et I'Organisation des Nations Unics a été
adopté conformément a l'article xvi du Statut;

Attendu que 1’Assemblée générale de I’Organisation
des Nations Unies, souhaitant P'unification, dans la
mesure du possible, des privildéges et immunités dont
jouissent 1'Organisation des Nations Unies et les di-
verses institutions ayant conclu un accord avec ladite
Organisation, a adopté la Convention sur les priviléges
et immunités des institutions spécialisées et que plu-
sieurs Etats Membres de 1’Organisation des Nations
Unies ont adhéré a ladite Convention;

Le Conseil des gouverneurs:

1 — A approuvé, sans engager les gouvernements
représentés au Consetl, le texte ci-aprés, qui, d’une
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maniére générale, reprend les dispositions de la Con-
vention sur les priviléges et immunités des institutions
spécialisées;

2 — Invite les Etats Membres de 1’Agence A exami-
ner cet Accord et, s’ils le jugent & propos, a P'accepter.

ARTICLE PREMIER
Définitions

SECTION 1

Dans le présent Accord:

i) L’expression «I’Agence» désigne 1’Agence in-
ternationale de I’Energie atomique;

ii) Aux fins de l'anticle 11, les mots «biens et
avoirsy s'appliquent également aux biens
et fonds dont ’Agence a la garde ou qui
sont administrés par elle dans I'exercice
de ses attributions statutaires;

ifiiy Aux fins des articles v et v, 'expression
«représentants des Membres» est consi-
dérée comme comprenant tous les gou-
verneurs, représentants, suppléants, con-
seillers, experts techniques et secrétaires
de délégations;

iv) Aux fins des sections 12, 13, 14 et 27,
I’expression «réunions convoquées par
I’Agence» vise les réunions:

1) De sa Conférence générale et de son
Conseil des gouverneurs;

2) Des conférences internationales, col-
loques, journées ou groupes d’étu-
des convoqués par elle;

3) Des commissions de l'un quelcon-
que des organes précédents;

v) Aux fins des articles vI et 1x, l'expression
«fonctionnaires de I’Agence» désigne le
directeur général et tous les membres du
personnel de I’Agence, a I’exception de
ceux qui sont recrutés sur place et payés
a I'heure.

ARTICLE II
Personnalité juridique
SECTION 2

L’Agence posséde la personnalité juridique. Elle a
la capacité: @) de contracter, b) d'acquérir et de dis-
poser des biens immobiliers et mobiliers, ¢) d’ester en
justice.

ARTICLE 11
Biens, fonds et avoirs

SECTION 3

L’Agence, ses biens et avoirs, en quelque endroit
qu’ils se trouvent et quel qu’en soit le détenteur,
jouissent de I'immunité de juridiction, sauf dans la
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mesure ol elle y a expressément renoncé dans un
cas particulier. Il est entendu toutefois que la renon-
ciation ne peut s’étendre A des mesures d'exécution.

SECTION 4

Les locaux de I’Agence sont inviolables. Ses biens
et avoirs, en quelque endroit qu’ils se trouvent et quel
qu’en soit le détenteur, sont exempts de perquisition,
réquisition, confiscation, expropriation et de toute
autre forme de contrainte exécutive, administrative,
judiciaire ou législative.

SECTION 5

Les archives de I'Agence et, d’'une maniére géné-
rale, tous documents lui appartenant ou détenus par
elle sont inviolables en quelque endroit qu'ils se trou-
vent.

SECTION 6

Sans étre astreinte a aucun contrble, réglementa-
tion ou moratoire financiers:

a) L'Agence peut détenir des fonds, de 1'or ou
des devises de toute nature et avoir des
comptes en n'importe quelle monnaie;

b) L’Agence peut transférer librement ses fonds,
son or ou ses devises d’'un pays dans un
autre ou a l'intérieur d’un pays quelconque
et convertir toutes devises détenues par elle
en toute autre monnaie.

SECTION 7

Dans 'exercice des droits qui lui sont accordés en
vertu de la section 6, I’Agence tiendra compte de tou-
tes représentations qui lui seraient faites par le gou-
vernement de tout Etat partie au présent Accord,
dans la mesure ou elle estimera pouvoir y donner suite
sans porter préjudice a ses propes intéréts.

SECTION 8

L'Agence, ses avoirs, revenus et autres biens sont:

a) Exonérés de tout impét direct; il est entendu,
toutefois, que I'Agence ne demandera pas
I'exonération d’impéts qui ne seraient pas en
exces de la simple rémunération de services
d’utilité¢ publique;

b) Exonéres de tout droit de douane et de toutes
prohibitions et restrictions d’importation ou
d’exportation a I'égard d’objets importés ou
exportés par I’Agence pour son usage
officiel; il est entendu, toutefois, que les
articles ainsi importés en franchise ne se-
ront pas vendus sur le territoire du pays
dans lequel ils auront été introduits, a moins
que ce ne soit i des conditions agréées par le
gouvernement de ce pays;

¢) Exonérés de tout droit de douane et de toutes
prohibitions et restrictions d’importation ou
d’exportation a I'égard de ses publications.
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SECTION 9

Biep que I’Agence ne revendique pas, en régle gé-
nérale, I'exonération des droits d'accise et des taxes
a la vente entrant dans le prix des biens mobiliers ou
immobiliers, cependant, quand elle effectue pour son
usage officiel des achats importants dont le prix com-
prend des droits et taxes de cette nature, les Etats
parties au présent Accord prendront, chaque fois qu'il
leur sera possible, les arrangements administratifs
appropriés en vue de la remise ou du remboursement
du montant de ces droits et taxes.

ARTICLE 1V
Facilités de communications

SECTION 10

L'Agence jouit, pour ses communications officielles,
sur les territoire de tout Etat partie au présent Accord
et dans la mesure compatible avec les conventions,
réglements et accords internationaux auxquels cet Etat
est partie, d’un traitement non moins favorable que
le traitement accordé par le gouvernement de cet
Etat a tout autre gouvernement, y compris i sa mis-
sion diplomatique, en matiére de priorités, tarifs et
taxes pour les postes et télécommunications, ainsi
qu’en matiére de tarifs de presse pour les informations
a la presse et A la radio.

SECTION 11

La correspondance officielle et les autres commu-
nications officielles de I'’Agence ne peuvent étre cen-
surées.

L’Agence a le droit d’employer des codes ainsi que
d’expédier et de recevoir sa correspondance et ses
autres communications officielles par des courriers
ou valises scellées qui jouiront des mémes privileges
et immunités que les courriers et valises diplomatiques.

La présente section ne pourra en aucune maniére
étre interprétée comme interdisant 'adoption de me-
sures de sécurité appropriées, 4 déterminer par voie
d’accord entre I'Etat partic au présent Accord et
I’Agence.

ARTICLE V

Représentants des Membres

SECTION 12

Les représentants des Membres aux réunions con-
voquées par I’Agence jouissent, pendant 'exercice de
leurs fonctions et au cours de leurs voyages a desti-
nation ou en provenance du lieu de la réunion, des
priviléges et immunités suivants:

a) Immunité d’arrestation ou de détention et de
saisie de leurs bagages personnels et, en ce
qui concerne les actes accomplis par eux
en leur qualité officielle (y compris leurs
paroles et écrits), immunité de toute juri-
diction;

b) Inviolabilité de tous papiers et documents;



¢) Droit de faire usage de codes et de recevoir
des documents ou de la correspondance par
courriers ou par valises scellées;

d) Exemption pour eux-mémes et pour leurs con-
joints de toutes mesures restrictives relatives
A 'immigration, de toutes formalités d’en-
registrement des étrangers et de toutes obli-
gations de service national dans les pays
visités ou traversés par eux dans Pexercice
de leurs fonctions;

e) Mémes facilités en ce qui concerne les restric-
tions monétaires ou de change que celles
qui sont accordées aux représentants de
gouvernements étrangers en mission offi-
cielle temporaire;

f) Mémes immunités et facilités en ce qui con-
cerne leurs bagages personnels que celles
qui sont accordées aux membres des mis-
sions diplomatiques d’un rang comparable.

SECTION 13

En vue d’assurer aux représentants des Membres
de I’Agence aux réunions convoquées par elle une
compléte liberté de parole et une compiete indépen-
dance dans I’accomplissement de leurs fonctions, I'im-
munité de juridiction en ce qui concerne les paroles,
les écrits ou les actes émanant d’eux dans I'accom-
plissement de leurs fonctions continuera a leur &tre
accordée méme aprés que le mandat de ces personnes
aura pris fin.

SECTION 14

Dans le cas ot Iincidence d’un impdt quelconque
est subordonnée a la résidence de Dassujetti, les pé-
riodes pendant lesquelles les représentants des Mem-
bres de I’Agence aux réunions convoquées par elle
se trouveront sur le territoire d’'un Membre pour
Pexercice de leurs fonctions ne seront pas considerées
comme des périodes de résidence.

SECTION 15

Les privileges et immunités sont accordés aux re-
présentants des Membres, non pour leur bénéfice
personnel, mais dans le but d’assurer en toute in-
dépendance l'exercice de leurs fonctions en ce qui
concerne "Agence. Par conséquent, un Membre a
non seulement le droit, mais le devoir de lever I'immu-
nité de son représentant dans tous les cas o, a son
avis, I'immunité empécherait que justice soit faite
et ot l'immunité peut étre levée sans nuire au but
pour lequel elle est accordée.

SECTION 16

Les dispositions des sections 12, 13 et 14 ne sont
pas opposables aux autorités de 'Etat dont la per-
sonne est ressortissante ou dont elle est ou a été le
représentant.

ARTICLE VI
Fonctionnaires

SECTION 17

L’Agence communiquera périodiquement aux gou-
vernements de tous les Etats parties au present Accord
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les noms des fonctionnaires auxquels s’appliquent les
dispositions du présent article, ainsi que celles de Par-
ticle 1x.

SECTION 18
a) Les fonctionnaires dc ’Agenc::

i) Jouissent de 'immunité d. juridiction pour
les actes accomplis par eux en leur qua-
lité officielle (y compris leurs paroles el
écrits);

if) Jouissent, ecn ce qui concerne les traite-
ments et émoluments qui leur sont ver-
sés par ’Agcnce, des mémes exonérations
d’impdt que celles dont jouissent les fonc-
tionnaires de I’Organisation des Nations
Unies, et dans les mémes conditions;

iif) Ne sont pas soumis, non plus que leurs
conjoints ct les membres de leur famille
vivant a leur charge, aux mcosures res-
trictives relatives a ["immigration, ni aux
fo-malités d’enregistrement des étrangers;

iv) Jouissent, en ce qui concerne les facilités
dc change, decs mémes priviléges que les
membres des missions diplomatiques d’un
rang comparable;

v) Jouiront, en période de crise internatio-
nale, ainsi que leurs conjoints et les mem-
bres de leur famille vivant a leur charge,
des mémes facilités de rapatriement que
les membres des missions diplomatiques
d’un rang comparable;

vi) Jouissent du droit d’importer en franchise
leur mobilier et leurs effets & "occasion
de leur premiére prise de fonction dans
le pays intéressé:

b) Les fonctionnaires de I’Agence cxergant des
fonctions d’inspection conformément a Particle xn
du Statut de I’Agence, ou chargés d'étudier un projet
conformément & l'article x1 dudit Statut, jouissenl
dans l'exercice de leurs fonctions et au cours des
déplacements officiels de tous les autres privileges et
immunités mentionnés a larticle vii du présent
Accord, dans la mesure o ils leur seront nécessaires
pour l'exercice effectif desdites fonctions.

SECTION 19

Les fonctionnaires de I’Agence sont exempts de
toute obligation relative au service national. Toute-
fois, cette cxemption sera, par rapport aux Etats
dont ils sont les ressortissants, limitée a ceux des
fonctionnaires de I’Agence qui, en raison de leurs
fonctions, auront été nommément désignés sur une
liste établie par le Directeur général de I’Agence et
approuvée par I'Etat dont ils sont les ressortissants.

En cas d'appe! au service national d’autres fonc-
tionnaires de I'Agence, I’Etat intéressé accordera, a la
demande de I’Agencz, les sursis d’appel qui pourraient
étre nécessaires en vue d’éviter Pinterruption d’un
service essenticl.

SECTION 20
Outre les priviléges et immunités prévus aux sections

18 et 19, le Directeur général de I’Agence, ainsi
que tout fonctionnairs ~w~issant en son nom pendant
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son abscnce, tant en ce qui le concerne quen ce
qui concerne ses conjoint ¢t enfants mineurs, jouit
des privileges, immunités, excmptions et facilités, ac-
cordés, confermément au droit international, aux en-
voyés diplomatiques tant en ce qui Ies concerne qu’en
ce qui concerne leurs conjoints et cnfants mineurs,
Les mémes privileges et immunités, cxemptions ct
facilités seront accordés aussi aux directeurs généraux
adjoints et aux fonctionnaires de I’Agence de rang
équivalent.

SECTION 21

Les privileges et immunités sont accordés aux fone-
tionnaires uniquement dans lintérét de I'Agence et
non pour leur bénéfice pzrsonnel. L’Agence pourra
ct devra lever immunité accordée 4 un fonctionnaire
dans tous les cas o, a4 son avis, cetic immunité
empécherait que justice ne soit faite et ou I'immunité
peut étre levée sans porter préjudice aux intéréts de
I’Agence.

SECTION 22

L'Agence collaborera en tout temps avec les au-
torités compétertes des Etats Membres en vue de
faciliter lIa bonne administration de la justice, d’assurer
Pobservation des réglements de poiice et d'éviter tout
abus auquel pourraicnt donner lieu les priviléges,
immunités ct facilités énumérés auy présent article.

ARTICLE VII
Experts en mission pour IFAgence
SECTION 22

Les experts (autres que les fonctionnaires visés a
Particle vi) qui exercent des fonctions auprés des
commissions de I'Agence ou accomplissent des mis-
sions pour cette derniere, y compris des missions en
qualité d’inspecteurs conformément a I'article xn du
Statut de PAgence ou en qualité de chargés d’étude
conformément A lartick x1 dudit Statut, jouissent
des priviléges ¢t immunités ci-aprés dans la mesure
ou ils sont nécessaires pour I'exercice effectif de leurs
fonctions. y compris durant les voyages effectués A
I'occasion de P'exercice de leurs fonctions auprds de
ces commissions ou au cours de c¢es missions:

a) Immunité d’arrestation ou de détention et de
saisic de lecurs bagages personnels:

b) Immunité de toute juridiction en ce qui con-
cerne les actes accomplis par eux dans
Pexercice de leurs fonctions officiclles (y
compris leurs paroles ct écrits); les intéressés
continueront a bénéficier de ladite immu-
nité alors méme qu’ils n’exerceront plus de
fonctions auprés des commissions de
’Agence ou ne seront plus chargés de mis-
sion pour lc compte de cette derniére;

) Inviolabilité¢ de tous papiers et documents;

d) Pour leurs communications avec I'Agence,
droit de faire usage de codes ct de recevoir
des documents ou de la correspondance par
courriers ou par valises sceilées;

¢) Mémes facilités, en ce qui cencorne les res-
trictions mondtaires ou de change, que celles
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qui sont accordées aux représentants de
gouvernements étrangers en mission offi-
cielle temporaire;

/) Mémes immunités et facilités en ce qui con-
cerne leurs bagages personnels que celles
qui sont accordées aux membres des mis-
sions diplomatiques d'un rang comparable.

SECTION 24

Rien dans les alinéas ¢) et d) de Ja section 23 ne
peut €tre interprété comme interdisant Padoption de
mesures de sécurité appropriées, a déterminer par
voie d'accord entre tout Etat partic au présent Accord
et I’Agence.

SECTION 25

Les priviléeges et immunités sont accordés aux ex-
perts dans Vintérét de ’Agence et non pour leur bé-
néfice personnel. L’Agence pourra et devra lever Iim-
munité accordée & un expert dans tous les cas oQ,
a son avis, cette immunité empécherait que justice
ne soit faite et ol 'immunité peut &tre levée sans
porter préjudice aux intéréts de I’Agence.

ARTICLE VIII

Abus des privildges
SECTION 2¢

Si un Etat partie av présent Accord estime qu'il
y @ cu abus d’un privildge ou d'une immunité accordés
par le présent Accord, des consultations auront lieu
entre cet Etat et "Agence en vue de déterminer si
un tel abus s'est produit ct, dans Paffirmative, d’es-
sayer d’cn prévenir la répétition. Si de telles consul-
tations n'aboutissent pas a un résultat satisfaisant pour
I'Etat et I'Agence, la question de savoir s'il y a en
abus d’un privilege ou d'une immunité sera reglée
dans les conditions prévuss 3 la section 34. S'] est
constaté qu’un tel abus s'est produit, I’Etat partie au
présent Accord et affecté par ledit abus aura le droit,
aprés notification a I’Agence, de cesser d’accorder,
dans ses rapports avec I'Agence, le bénéfice du pri-
vilege ou de I'immunité dont il aurait été fait abus,
Toutefois, la suppression des privileges ct immunités
ne doit pas géner I"Agence dans I’exercice de ses ac-
tivités principales ni I'empécher de s’acquitter de ses
tiches principales.

SECTION 27

Les représentants des Membres aux réunions con-
voquées par I'’Agence, pendant I'exercice de leurs fone-
tions ¢t au cours de leurs voyages a destination ou
en provenance du lieu de réunion, ainsi que les fonc-
tionnaires visés 2 la section 1, v), ne seront pas con-
traints par les autorités territoriales de quitter le pays
dans lequel ils exercent leurs fonctions, en raison
d’activités exercées par eux en leur qualité officiells.
Toutefois, dans le cas ot une telle personne abuserait
du privilége de résidence en exercant dans ce pays
des activités sans rapport avec ses fonctions officielies,
elle pourra étre contraint de quitter le pays par le
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gouvernement de celui-ci, sous réserve des dispositions
ci-apreés:

a) Les représentants des Membres ou les per-
sonnes jouissant d’immunités aux termes
de la section 20 ne seront pas contraints
de quitter le pays si ce n’est conformé-
ment 2 la procédure diplomatique applicable
aux envoyés diplomatiques acrédités dans
ce pays:

b) Dans le cas d’un fonctionnaire auquel ne s’ap-
plique pas la section 20, aucune décision
d’expulsion ne sera prise par les autorités
territoriales sans I’approbation du Ministre
des affaires étrangéres du pays en question,
approbation qui ne sera donnée qu'aprés
consultation avec le Directeur général de
I'Agence; si une procédure d’expulsion est
engagé contre un fonctionnaire, le Directeur
général de I’Agence aura le droit d’inter-
venir dans cette procédure pour la personne
contre laquelle efle est intentée.

ARTICLE IX
Laissez-passer
SECTION 28

Les fonctionnaires de I’Agence ont le droit d’utiliser
les laissez-passer des Nations Unies, conformément
aux arrangements administratifs conclus entre le Di-
recteur général de I'Agence et le Secrétaire général
de I'Organisation des Nations Unies. Le Directeur
général de ’Agence notifiera a chacun des Btats par-
ties au présent Accord les arrangements administratifs
ainsi condbus.

SECTION 29

Les laissez-passer des Nations Unies délivrés aux
fonctionnaires de I’Agence sont reconnus €t acceptés
comme titres valables de voyage par les Etats parties
au présent Accord.

SECTION 30

Les demandes de visas (forsque des visas sont néces-
saires) émanant de fonctionnaires de I’Agence titu-
Jaires de laissez-passer des Nations Unies et accom-
pagnées d’un certificat attestant que ces fonctionnaires
voyagent pour le compte de I’Agence sont examinées
dans le plus bref délai possible. En outre, des facilités
de voyage rapide sont accordées aux titulaires de ces
laissez-passer.

SECTION 131

Des facilités analogues 4 celles qui sont mentionnées
a la section 30 sont accordées aux experts et autres
personnes qui, sans étre munis d’un laissez-passer des
Nations Unies, sont porteurs d’un certificat attestant
qu’ils voyagent pour le compte de I’Agence.

SECTION 32

Le Directeur général, les directeurs généraux ad-
joints et autres fonctionnaires d’un rang au moins
égal a celui de chef de division de I’Agence, voyageant
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pour le compte de I’Agence et munis d’'un laissez-
passer des Nations Unies, jouissent des mémes facilités
de voyage que les membres des missions diplomatiques
d’'un rang comparable.

ARTICLE X
Réglement des différends

SECTION 33

L’Agence devra prévoir des modes de réglement
appropriés pour:

a) Les différends en rati¢re de contrats ou autres
différends de droit privé auxquels I’Agence
serait partie;

b) Les différends dans lesquels serait impliqué
un fonctionnaire ou un expert de I’Agence
qui, du fait de sa situation officielle, jouit
de 'immunité, si cette immunité n'a pas été
levée conformément aux dispositions des
sections 21 ct 25.

SECTION 34

A moins que, dans un cas donné, les paertics ne
conviennent d’avoir recours A un autre mode de régie-
ment, toute contestation portant sur I'interprétation
ou I'application du présent Accord scra portée devant
la Cour internationale de Justice, conformément au
Statut de la Cour. Siun différend s’é'éve entre ’Agence
et un Etat Membre, et que les parties ne conviennent
d’aucun mode dé réglement, un avis consultatif sur
tout point de droit soulevé sera demandé en confor-
mité de P'article 96 de la Charte des Nations Unies
et de l'article 65 du Statut de la Cour, ainsi que des
dispositions correspondantes de I'Accord conclu entre
'Organisation des Nations Unies et I’Agence. L’avis
de la Cour sera accepté par les parties comme décisif.

ARTICLE XI
Interprétation

SECTION 35

Les dispositions du présent Accord doivent étre
interprétées compte tenu des fonctions qui sont as-
signées 2 ’Agence par son Statut.

SECTION 36

Les dispositions du présent Accord ne comportent
aucune limitation et ne portent en rien préjudice aux
priviléges et immunités qui ont été déja ou qui pour-
raient &tre acoordés a ’Agence par un Etat, en raison
du fait que le sitge ou des bureaux régionaux de
I'’Agence sont situés sur le territoire de cet Etat, ou
que des fonctionnaires, des experts, des produits, du
matériel ou des installations appartenant a I’Agence
se trouvent sur ledit territoire pour Pexécution de
projets ou d’activités de I’Agence, y compris l'ap-
plication de garanties 2 un projet de I’Agence ou
autre arrangement. Le présent Accord ne saurait étre
interprété comme interdisant la conclusion entre un
Etat partic et I’Agence d’accords additionnels tendant
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A I'aménagement des dispositions du présent Accord,
a l'extension cu 4 la limitation des privileges et im-
munités qu'il accorde.

SECTION 37

Aucunc disposition du Statut de I’Agence ni aucun
droit ou obligation qu-~ I'Agence peut par ailleurs
posséder, acquériy ou assumer ne sauraient étre abro-
gés par le seul effet du présent Accord, qui ne pourra
pas davantage y apporter de dérogation. -

ARTICLE XII

Clauses finales

SECTION 38

Le présent Accord sera communiqué A tous les
Membres de I'Agence pour ace:pration. Celle~ci s’effec-
tue par le dépdt auprés du Directeur général d’un
mstrument daveepration: PAccord entre en vigueur,
a Uégurd de chaque Membre, A la date du depdt de
son instrument d’acceptation. Il est entendu que
lorsqu'un instrument dacceptation est déposé au nom
d’un Etat celui-ci doit étre en mesure d’appliquer,
en vertu de sa Iégislation, les dispositions du présent
Accord. Le Directeur général adressera une copie
certifiée conforme du présent Accord au gouverne-
ment de tout Etat qui est ou deviendra Membre de
I"’Agence, et informera tous les Membres du dépot
de chaque instrument d’acceptation et de la remise
de tout avis de dénonciation prévu a la section 39.

Tout Mcmbre de ’Agence pourra formuler des ré-
scrves au présent Accord. Ti ne pourra le faire que
lorsqu’il déposera son instrument d’acceptation; le Di-
recteur  général communiquera immédiatement le
texte des réserves a tous les Membres de ’Agence.

SECTION 39

Lc présent Accord reste en vigueur entre I’Agence
et tout Membre qui a déposé un instrument d’accepta-
tion, tant que ce Membre est Membre de I’Agence
ou jusqu’a ce qu’un accord revisé soit approuvé par
le Conseil des gouverneurs et que ledit Membre y soit
devenu partie, étant entendu toutefois que si un Mem-
bre remet au Directeur général un avis de dénoncia-
tion, le présent Accord cesse d'étre en vigueur &
I'égard dudit Membre un an aprés réception de cet
avis par le Directeur général.

SECTION 40

A la demande d’un tiers des Etats parties au présent
Accord, le Conseil des gouverneurs de I’Agence exa-
mine s’il y a lieu d’approuver des amendements audit
Accord. Les amendements approuvés par le Conseil
satrent en vigueur aprés leur acceptation conformé-
ment a la procédure prévue & la section 38.
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MINISTERIO DAS FINANCAS
Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.* 328/79

I — As disposi¢des dos n.>* 2 e 3 do artigo 16.° do
Decreto-Lei n.c 211/79, de 12 de Julho, tém suscitado
dividas no que respeita ao tipo de intervengdo do
Ministério das Finangas em processos de arrenda-
mento de prédios destinados a instalagdo de Servigos
publicos, nos casos em que a renda anual é superior
a 240 0008.

Estas dividas tém origem na falta de referéncia
cxpressa ao despacho do Ministro das Finangas, ja
que, por um lado, o diploma se limita a aludir ao
Decreto n.° 38 202, de 13 de Margo de 1951, enquanto,
por outro lado, se refere expressamente a autorizagdo
do Ministro da pasta respectiva ou, quando a renda
anual ultrapassa os 720 0008, do Conselho de Mi-
nistros.

Importa, pois, aclarar o sentido do diploma nesse
aspecto, pelo que, nos termos do disposto no artigo 29.°
do referido decreto-lei, se esclarece que o citado ar-
tigo 16.° ndo pretendeu introduzir qualquer alteragio
ao esquema dos diplomas anteriores sobre a matéria,
salvo quanto a fixagdo de outros limites para o exer-
cicio da competéncia das entidades intervenientes.

2 — Nestes termos, fica entendido que:

@) A abertura de todo e qualquer processo de
arrendamento de prédios para a instalacio
de servicos publicos carece sempre da au-
torizagdo do Ministro de que depende o
servigo;

b) Os arrendamentos em que a renda anual ndo
seja superior a 240 0008 carecem exclusiva-
mente da autorizagio do Ministro da pasta
respectiva;

¢) Os arrendamentos em que a renda anual seja
superior a 2400008 ¢ ndo ultrapasse os
7200008 carecem de autoriza¢io do Mi-
nistro das Finangas, precedendo parecer da
comissdo de avaliagio a que se refere o
Decreto n.c 38202, de 13 de Margo de
1951;

d) Os arrendamentos em que a renda anual ul-
trapasse 720 000$ carccem de autorizacio do
Conselho de Ministros, apés o visto do Mi-
nistro das Financas e a precedéncia do
parecer da comissdo referida na alinea c).

Ministério das Finangas, 24 de Outubro de 1979, —
©) Ministro das Finangas, Anténio Luciano Pacheco
dv Sousa Franco.

Despacho Normativo n.° 329/79

I — A avaliacdo da capacidade efectiva de financia-
mento da economia portuguesa constitui, sem divida,
um requisito essencial para assegurar que na formula-
va0 da politica de desenvolvimento econdémico-social
s:jam respeitados os equilibrios econémicos funda-
mentais.

E um facto que até agora este aspecto ndo tem
‘ido considerado com a necessaria atencao, particular-
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mente numa perspectiva de médio prazo. Resultam
dai, e em face da forma casuistica que frequentemente
tém assumido importantes decisdes de investimento,
riscos evidentes de formagdo de novos desequilibrios
que vém a reflectir-se, em especial, na criagdo mone-
taria e no nivel dos pregos internos.

Torna-se indispensivel, por conseguinte — embora
com as limitagdes inerentes 3 insuficiéncia da base
estatistica necessaria —, proceder rapidamente 2 reali-
zagdo de estudos destinados a avaliar os meios de
financiamento 3 disposi¢do da economia portuguesa
nos préximos anos, o que se enquadra, aligs, na in-
tencdo do Governo de langar desde ja as bases para
a elaboragdo de um plano a médio prazo, promovendo
a realizagio de alguns trabalhos preparatérios. Im-
porta criar condi¢des para que O imediatismo e o
casuismo de decisdo sejam substituidos por opgoes
¢ perspectivas politicas de médio prazo, designada-
mente no dominio financeiro.

2 _ Nestes termos, ¢ incumbido o Gabinete de Es-
tudos e Planeamento do Ministério das Finangas de
apresentar, até 30 de Novembro, um relatério sobre
a capacidade de financiamento da economia portu-
guesa para o periodo de 1980-1982, observando-se
a metodologia seguinte:

Formagao de poupan¢a. — Com base nas ten-
déncias recentes, serdo determinadas as pro-
jecgdes da poupanga interna bruta, discrimi-
nada pelos diferentes sectores da economia:
particulares, sector publico administrativo, sec-
tor empresarial do Estado e empresas privadas.

Tendo em conta as perspectivas da situagau
cambial, serdo apresentadas também estimativas
para o saldo da balanga de transacgdes cor-
rentes, equivalente ao empréstimo liquido do
¢xterior 4 economia nacional (poupanga externa
liquida).

Mobilizagcdo da poupanga. — A partir da anélise
permitida pelo material estatistico existente,
sera elaborada uma previsdo, tdo completa
quanto possivel, para as aplicagdes de pou-
panga, abrangendo o financiamento directo e
indirecto dos vérios sectores da economia €
a utilizacdo dos varios instrumentos financeiros
(crédito bancario, titulos piblicos, ac¢des € obri-
gagoes), bem como para os meios de financia-
mento externo disponiveis. '

3 — Durante o més de Dezembro os resultados do
trabalho a apresentar serdo objecto de compatibiliza-
¢do com as necessidades de financiamento resultantes
dos trabalhos sobre definigdo das politicas sectoriais,
com vista a elaboragio do quadro revelador do equi-
librio financeiro global da economia e da posigdo
liquida dos diferentes agentes econémicos e a deter-
minagdo da forma de distribuicdo da poupanga entre
0$ mesmos.

4 — Para o efeito, o Gabinete de Estudos e Planea-
mento solicitara ao Departamento Central de Planea-
mento ¢ ao Banco de Portugal as informagdes ¢ a
colaboragdo que se mostrem necessirias a execucdo
destc trabalho, em particular no que se refere as
projecgdes das variaveis macroeconémicas € as pers-
pectivas a considerar nos dominios monetario ¢ cam-
bial.

5.— O Banco de Portugal dara especialmente a este
trabalho toda a colaboragdo que lhe for pedida pelo
GEP, quc trabalhard em coordenagdo com 0s seus
servicos, de forma a obter-se a méaxima economia de
meios.

Ministério das Finangas, 24 de Outubro de 1979. —
O Ministro das Finangas, Anténio Luciano Pacheco
A Sousa Franco.
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